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IX Seminário Nacional de Petróleo e Gás Natural no Brasil:

Desafios e Oportunidades
Considerada a Cadeia Produtiva de maior expressão nas últimas décadas no Mundo,  o setor de petróleo e gás natural apresenta indicadores de grande relevância.  No Brasil em 1997 o setor era responsável por 2.7% do PIB nacional e em 2007 já representava 9.05% (fonte IBGE). Tal como em 1999 havia apenas uma empresa atuante em exploração e produção (E&P), e atualmente contamos com 39. Estas empresas, na maioria estrangeiras, vêm aportando recursos vultosos na nossa economia.

No mercado globalizado, a tecnologia é uma das mais importantes vantagens competitivas para cada país, o que torna a preocupação com a sua obtenção um diferencial buscado por todos. O diferencial alcançado em águas profundas deve, então, ser sedimentado e ampliado para águas ultraprofundas. Vencer esse desafio, sem dúvida, passa pelo domínio de um conhecimento tecnológico de “ponta” e, no momento, é o caminho que nos permitirá alcançar níveis de produção compatíveis com as nossas necessidades de petróleo e gás. Portanto, os programas que busquem fornecer soluções tecnológicas de capacitação nacional, devem ser prioritários.

O planejamento e os sinais da política energética emanados pelo governo são observados, analisados e interpretados pelos investidores e, desta forma, condicionam o cenário futuro. A definição das regras, a transparência, a efetiva promoção da concorrência e a garantia dos direitos do consumidor, provocam também fortes impactos no cenário. Na área de petróleo e gás, sem dúvida, as grandes oportunidades, estão em águas profundas e ultraprofundas, bem como na produção e refino de óleos pesados. Entretanto, a capacidade do país aproveitar esta janela de oportunidades depende, ao nosso ver, diretamente das diretrizes tecnológicas, regulatórias e políticas.

Entretanto, esse é um setor delicado, a indústria é conhecida por ser de alto risco.  Não somente dos riscos operacionais, mas também os das dinâmicas da geopolítica. As incertezas quanto à evolução da matriz energética brasileira nos próximos anos existem e são muitas, pois dependem fortemente do cenário macroeconômico mundial e do planejamento e política energética adotados. Podemos assumir como premissas básicas: o aumento das pressões ambientais por parte da sociedade, o incremento do consumo per capita de combustíveis, a presença preponderante da Petrobras no setor e as melhorias incrementais dos padrões tecnológicos vigentes. Neste contexto é que devem ser inseridos os esforços, nas diversas áreas, e orientado o planejamento da política energética.

O Panorama atual da ANP sobre Gás Natural Liquefeito (GNL) - Nota Técnica nº 001/2008-SCM, observa-se algumas das principais mudanças nos últimos anos na indústria de gás natural no Brasil e no mundo.  Entre outras dizem respeito ao aumento da penetração do gás na matriz energética de diferentes países e a opção cada vez mais utilizada de comercialização via GNL. Isso se deve, sobretudo, à busca pela diversificação das fontes energéticas, no primeiro caso, e, no segundo, à necessidade de flexibilização da oferta de gás com vistas a assegurar o fornecimento continuado aos países demandantes.

O modelo adotado para o setor elétrico no Brasil apresenta características muito peculiares que o distingue daqueles vigentes na maioria dos países. Em primeiro lugar, o sistema elétrico brasileiro funciona de forma integrada, permitindo a transferência de energia entre as diferentes regiões do território. Além disso, a energia gerada é predominantemente hídrica, o que, por um lado, apresenta vantagens advindas dos ganhos com a modicidade tarifária, mas, por outro, introduz grande complexidade ao sistema energético do país, em virtude da imprevisibilidade do regime pluviométrico. Surge daí, pois, a necessidade de maior coordenação no sistema para fazer face a esta complexidade (BICALHO, 2008).

Em complementação ao sistema hidrológico, foram instaladas as usinas térmicas para serem despachadas sempre que o nível dos reservatórios se apresentar abaixo do limite de segurança estabelecido. Em virtude de muitas destas térmicas serem movidas a gás natural, a interface desta indústria com a de energia elétrica torna-se um tema que mais uma vez necessita de planejamento e coordenação.

Diante disto, a insuficiência da oferta de gás coloca em pauta a busca pelas melhores soluções de política energética para o atendimento adequado à totalidade da demanda nacional, tanto para as usinas térmicas com vistas à geração elétrica, quanto para os segmentos industrial, residencial, automotivo e outros. É neste âmbito, portanto, que a diversificação das fontes de suprimento torna-se de suma relevância para mitigar os riscos de falta de energia. Nesse sentido, o GNL vem desempenhando uma importante alternativa ao transporte por dutos, principalmente nos casos em que: (i) existe incerteza quanto à entrega de gás no volume negociado com o país exportador; (ii) a malha de transporte ainda é incipiente ou inexistente; (iii) os dutos já estão operando no máximo de sua capacidade; e (iv) a demanda total de gás natural de um país é atendida por mais de uma fonte exportadora, por vezes com a utilização de diferentes modais de transporte. Em que pese os elevados custos historicamente associados à comercialização de GNL, verifica-se que aos poucos esta alternativa começa a se viabilizar em países como o Brasil, por exemplo, trazendo mudanças no que tange a contratos e preços.

Tendo em vista, portanto, a relevância do tema, a Agência de Integração à Saúde, Meio Ambiente e Desenvolvimento do Brasil - Íntegra Brasil, realiza no dia 11 dezembro de 2008 (quinta-feira) em Brasília no Senado Federal, o “IX Seminário Nacional de Petróleo e Gás Natural no Brasil: Desafios e Oportunidades”.

Justificativa

A partir de um fórum de debates sobre o fim dos 44 anos de monopólio operacional exercido pela Petrobras surgiu a primeira versão desse evento.  Isto se deu em março de 1999 e mudou a estratégia de desenvolvimento, pré-estabelecida nos anos 50.

Abordando temas de suma importância para os setores: econômico; social; desenvolvimento e meio ambiente.  Ao longo desses nove anos, este Seminário temático desperta nos seus agentes envolvidos na área, a possibilidade de ampliar suas idéias e desenvolver novos parâmetros de conhecimento.

Objetivo

Abordar temas como:

· Economia: preços do petróleo, projeções, cenários e investimentos. Riscos e Incertezas;

· Geopolítica: integração regional energética necessária e a expansão de infra-estrutura para suprir demandas;

· Segurança e a indústria do petróleo: uma análise das situações mundial e regional da segurança em relação ao setor e suas implicações;

· Potencial de Gás no Brasil: Projeto de lei de gás no Brasil - (PLC) 90/2007; Reflexos na regulamentação em outros países da região de integração energética;

· Potencial para instalação de unidades flutuantes de liquefação de gás: sendo as primeiras unidades offshore (no mar) a produzir GNL (Gás Natural Liquefeito) em todo o mundo;

· Apresentação do primeiro terminal de regaseificação de GNL do país: instalado no porto Pecém, no Ceará; e o  segundo terminal de regaseificação da Petrobras que será inaugurado na Baía de Guanabara (RJ).

Público Alvo

Governos (Poder Legislativo, Executivo e Judiciário); Setor Privado (Indústrias e Comércio incluindo micro e pequenas empresas); Redes Virtuais; Mídias Impressas; Instituições Nacionais e Internacionais; Escritórios de Advocacia; Bancos de Investimentos; Centros de Pesquisa; Universidades e Terceiro Setor.

Número de Participantes

· Presencial: 100 profissionais

· Vídeo conferencia com interação em tempo real: 91 Assembléias Legislativas 

· Vídeo Striming (via Internet): Acesso pela página do Senado Federal e Interlegis
· TV: O Seminário é transmitdo ao vivo pela TV Senado e TV Câmara
Alcance superior a 100.000 expectadores por atividade.
Realização

Instituto Brasileiro de Ação Responsável.

Coordenação

Agência de Integração à Saúde, Meio Ambiente e Desenvolvimento Social do Brasil - Íntegra Brasil. Coordenação técnica MSc Clementina Moreira Alves.
Instituições Parceiras

Congresso Nacional; Ministério das Minas e Energia; Ministério de Meio Ambiente; Ministério da Integração; Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD e Interlegis.
Local, data e horário

Senado Federal, no Congresso Nacional - Brasília, dia 11 de dezembro de 2008 (quinta-feira) das 9h às 14h

Informações e inscrições

Pelos telefones (61): 3468-5696 / 8465-3961 / 8465-3962 
E-mail: seminarios@integrabrasil.com.br 

www.integrabrasil.com.br
SUA PARTICIPAÇÃO É FUNDAMENTAL NESSE PROCESSO DE CONSTRUÇÃO!  

É necessário o credenciamento prévio.
Inscrições Gratuitas!
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